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Celso Dias <embaixadorcelso@gmail.com>

REPRESENTAÇÃO CONTRA A REPUBLICA POPULAR DA CHINA JUNTO AO
TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
1 mensagem

Celso Dias <embaixadorcelso@gmail.com> 30 de março de 2020 15:36
Para: imprensa@camara.leg.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR GERAL E MM. JUIZES DO TPI – TRIBUNAL PENAL
INTERNACIONAL

Federative Republic of Brazil Marchl 30, 2020.

O World Parlament  of Security And Peace CNPJ/MF: 13.498.430/0001-27 – sites http://www.
parlamentworld.org e http://www.embaixadadapaz.org Organização da Sociedade Civil de Direito Privado - Código
de Discriminação de Atividade Econômica Principal: CNAE / CONCLA: 9430/8-00 – ATIVIDADE DE ASSOCIAÇÕES
DE DEFESA, GARANTIA, PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS, DOS DIREITOS HUMANOS DOS
DIREITOS SOCIAIS – CNAE/CONCLA: 6911-7/02 – ATIVIDADES AUXILIARES DA JUSTIÇA - Classificação
Brasileira de Ocupações (CBO) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) Código: 5153-10 (Agente de Proteção
Social). Devidamente Registrado, Protocolizado e Digitalizado: Pessoa Jurídica Livro A, Nº 9360 – Registrado sob o
Nº 375 – Município de Senador Canedo – Unidade da Federação do Estado de Goiás – República Federativa do
Brasil, devidamente acreditada na ONU conforme Certidão anexo, (Princípios de Paris Princípios relacionados com o
status de instituições nacionais de direitos humanos Resolução 1992154 de 3.3.92 da Comissão de Direitos
Humanos da ONU, neste ato representado pelo seu Presidente Mundial Celso Dias Neves, Embaixador da Paz
 brasileiro, solteiro, portador da CI. 6.064.068 SSP/SP CPF.MF: 674.995.978-49, residente na Quadra 418 conjunto
G Casa 7 Santa Maria Norte Brasília Distrito Federal, Brasil e mail embaixadorcelso@gmail.com e
parlamentworld@gmail.,  vem com fulcro no Artigo 7º.  Do TPI Tribunal Penal Internacional interpor QUEIXA CRIME
contra a República Popular da China representando pelo seu Presidente Xi Jinping   e seu MAIS ALTO NÍVEL DE
GOVERNO por CRIMES CONTRA A HUMANIDADE, ocorrido pelo descaso com a segurança da humanidade
provocada pela propagação do VIRUS COVID 19 CORONAVÍRIUS, por não alertar a tempo a humanidade pela
propagação infectando hoje vários países do mundo, vírus este hoje, sob suspeita de ser feito em laboratório,
havendo geneticamente mutações genéticas de país para país que enseje a solicitação de ABERTURA DE
INQUERITO NESTE TPI PARA INVESTIGAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO DE SEUS CULPADOS.
As Provas que instruem a presente  abertura de inquérito  e de amplo conhecimento através dos noticiário das
mídias eletrônicas Tvs, Rádios, Jornais, facebook, Youtube onde há centenas de suas vítimas agonizando num ato
de  barbárie promovido pelo VIRUS COVID 19 que tem que ser penalizado por esse Colendo Tribunal.
Salientamos ainda que (1) matar membros do grupo; (2) causar lesão grave à integridade física ou mental de
membros do grupo; (3) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capaz de ocasionar-lhes a
destruição física, total ou parcial, e CRIME CONTRA A HUMANIDADE.
Amparam esta QUEIXA CRIME os seguintes artigos do Tribunal Penal Internacional, a saber:
Artigo 7º.
Crimes contra a Humanidade
1. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crime contra a humanidade", qualquer um dos atos
seguintes, quando cometido no quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil,
havendo conhecimento desse ataque:
a) Homicídio;
b) Extermínio;
c) Escravidão;

d) Deportação ou transferência forçada de uma população;
e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das normas fundamentais de direito
internacional;
f) Tortura;
g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou qualquer
outra forma de violência no campo sexual de gravidade comparável;
h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por motivos políticos, raciais, nacionais,
étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, tal como definido no parágrafo 3o, ou em função de outros critérios
universalmente reconhecidos como inaceitáveis no direito internacional, relacionados com qualquer ato referido
neste parágrafo ou com qualquer crime da competência do Tribunal;
i) Desaparecimento forçado de pessoas;
j) Crime de apartheid;
k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem intencionalmente grande sofrimento, ou afetem
gravemente a integridade física ou a saúde física ou mental.
2. Para efeitos do parágrafo 1°:
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a) Por "ataque contra uma população civil" entende-se qualquer conduta que envolva a prática múltipla de atos
referidos no parágrafo 1° contra uma população civil, de acordo com a política de um Estado ou de uma organização
de praticar esses atos ou tendo em vista a prossecução dessa política;
b) O "extermínio" compreende a sujeição intencional a condições de vida, tais como a privação do acesso a
alimentos ou medicamentos, com vista a causar a destruição de uma parte da população;
c) Por "escravidão" entende-se o exercício, relativamente a uma pessoa, de um poder ou de um conjunto de poderes
que traduzam um direito de propriedade sobre uma pessoa, incluindo o exercício desse poder no âmbito do tráfico
de pessoas, em particular mulheres e crianças;

d) Por "deportação ou transferência à força de uma população" entende-se o deslocamento forçado de pessoas,
através da expulsão ou outro ato coercivo, da zona em que se encontram legalmente, sem qualquer motivo
reconhecido no direito internacional;
e) Por "tortura" entende-se o ato por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são
intencionalmente causados a uma pessoa que esteja sob a custódia ou o controle do acusado; este termo não
compreende a dor ou os sofrimentos resultantes unicamente de sanções legais, inerentes a essas sanções ou por
elas ocasionadas;
f) Por "gravidez à força" entende-se a privação ilegal de liberdade de uma mulher que foi engravidada à força, com o
propósito de alterar a composição étnica de uma população ou de cometer outras violações graves do direito
internacional. Esta definição não pode, de modo algum, ser interpretada como afetando as disposições de direito
interno relativas à gravidez; (estupros por soldados chineses).
g) Por "perseguição'' entende-se a privação intencional e grave de direitos fundamentais em violação do direito
internacional, por motivos relacionados com a identidade do grupo ou da coletividade em causa; h) Por "crime de
apartheid" entende-se qualquer ato desumano análogo aos referidos no parágrafo 1°, praticado no contexto de um
regime institucionalizado de opressão e domínio sistemático de um grupo racial sobre um ou outros grupos nacionais
e com a intenção de manter esse regime;
i) Por "desaparecimento forçado de pessoas" entende-se a detenção, a prisão ou o seqüestro de pessoas por um
Estado ou uma organização política ou com a autorização, o apoio ou a concordância destes, seguidos de recusa a
reconhecer tal estado de privação de liberdade ou a prestar qualquer informação sobre a situação ou localização
dessas pessoas, com o propósito de lhes negar a proteção da lei por um prolongado período de tempo.
3. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se que o termo "gênero" abrange os sexos masculinos e femininos,
dentro do contexto da sociedade, não lhe devendo ser atribuído qualquer outro significado.

Crimes de Guerra

Artigo 8

1. O Tribunal terá competência para julgar os crimes de guerra, em particular quando cometidos como parte
integrante de um plano ou de uma política ou como parte de uma prática em larga escala desse tipo de crimes.
2. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crimes de guerra":
a) As violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a saber, qualquer um dos seguintes
atos, dirigidos contra pessoas ou bens protegidos nos termos da Convenção de Genebra que for pertinente:
I) Homicídio doloso;
II) Tortura ou outros tratamentos desumanos, incluindo as experiências biológicas;
III) O ato de causar intencionalmente grande sofrimento ou ofensas graves à integridade física ou à saúde;
IV) Destruição ou a apropriação de bens em larga escala, quando não justificadas por quaisquer necessidades
militares e executadas de forma ilegal e arbitrária;
V) O ato de compelir um prisioneiro de guerra ou outra pessoa sob proteção a servir nas forças armadas de uma
potência inimiga;
VI) Privação intencional de um prisioneiro de guerra ou de outra pessoa sob proteção do seu direito a um julgamento
justo e imparcial;
VII) Deportação ou transferência ilegais, ou a privação ilegal de liberdade;
VIII Tomada de reféns;

b) Outras violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados internacionais no âmbito do direito
internacional, a saber, qualquer um dos seguintes atos:

I) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não participem diretamente nas
hostilidades;
II) Dirigir intencionalmente ataques a bens civis, ou seja bens que não sejam objetivos militares;
III) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades ou veículos que participem numa
missão de manutenção da paz ou de assistência humanitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, sempre
que estes tenham direito à proteção conferida aos civis ou aos bens civis pelo direito internacional aplicável aos
conflitos armados;
IV) Lançar intencionalmente um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas acidentais de vidas humanas ou
ferimentos na população civil, danos em bens de caráter civil ou prejuízos extensos, duradouros e graves no meio
ambiente que se revelem claramente excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta que se
previa;
V) Atacar ou bombardear, por qualquer meio, cidades, vilarejos, habitações ou edifícios que não estejam defendidos
e que não sejam objetivos militares;
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VI) Matar ou ferir um combatente que tenha deposto armas ou que, não tendo mais meios para se defender, se
tenha incondicionalmente rendido;
VII) Utilizar indevidamente uma bandeira de trégua, a bandeira nacional, as insígnias militares ou o uniforme do
inimigo ou das Nações Unidas, assim como os emblemas distintivos das Convenções de Genebra, causando deste
modo a morte ou ferimentos graves;
VIII) A transferência, direta ou indireta, por uma potência ocupante de parte da sua população civil para o território
que ocupa ou a deportação ou transferência da totalidade ou de parte da população do território ocupado, dentro ou
para fora desse território;
IX) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, às artes, às ciências ou à
beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares onde se agrupem doentes e feridos, sempre que não se
trate de objetivos militares;
X) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de uma parte beligerante a mutilações físicas ou a qualquer
tipo de experiências médicas ou científicas que não sejam motivadas por um tratamento médico, dentário ou
hospitalar, nem sejam efetuadas no interesse dessas pessoas, e que causem a morte ou coloquem seriamente em
perigo a sua saúde;
XI) Matar ou ferir à traição pessoas pertencentes à nação ou ao exército inimigo;
XII) Declarar que não será dado quartel;
XIII) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que tais destruições ou apreensões sejam imperativamente
determinadas pelas necessidades da guerra;
XIV Declarar abolidos, suspensos ou não admissíveis em tribunal os direitos e ações dos nacionais da parte inimiga;
XV) Obrigar os nacionais da parte inimiga a participar em operações bélicas dirigidas contra o seu próprio país,
ainda que eles tenham estado ao serviço daquela parte beligerante antes do início da guerra;
XVI) Saquear uma cidade ou uma localidade, mesmo quando tomada de assalto;
XVII) Utilizar veneno ou armas envenenadas;
XVIII) Utilizar gases asfixiantes, tóxicos ou outros gases ou qualquer líquido, material ou dispositivo análogo;
XIX) Utilizar de experiências com cepas que possam agredir a humanidade.
XX Utilizar armas, projéteis; materiais e métodos de combate que, pela sua própria natureza, causem ferimentos
supérfluos ou sofrimentos desnecessários ou que surtam efeitos indiscriminados, em violação do direito internacional
aplicável aos conflitos armados, na medida em que tais armas, projéteis, materiais e métodos de combate sejam
objeto de uma proibição geral e estejam incluídos em um anexo ao presente Estatuto, em virtude de uma alteração
aprovada em conformidade com o disposto nos artigos 121 e 123;
XXI) Ultrajar a dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos humilhantes e degradantes;
XXII) Cometer atos de violação, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez à força, tal como definida na alínea
f) do parágrafo 2° do artigo 7°, esterilização à força e qualquer outra forma de violência sexual que constitua também
um desrespeito grave às Convenções de Genebra;
XXIII) Utilizar a presença de civis ou de outras pessoas protegidas para evitar que determinados pontos, zonas ou
forças militares sejam alvo de operações militares;
XXIV) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sanitários, assim como o pessoal
que esteja usando os emblemas distintivos das Convenções de Genebra, em conformidade com o direito
internacional;
XXV) Provocar deliberadamente a inanição da população civil como método de guerra, privando-a dos bens
indispensáveis à sua sobrevivência, impedindo, inclusive, o envio de socorros, tal como previsto nas Convenções de
Genebra;
XXVI) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou utilizá-los para participar ativamente
nas hostilidades;

XXVII) Em caso de conflito armado que não seja de índole internacional, as violações graves do artigo 3° comum às
quatro Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a saber, qualquer um dos atos que a seguir se indicam
cometidos contra pessoas que não participem diretamente nas hostilidades, incluindo os membros das forças
armadas que tenham deposto armas e os que tenham ficado impedidos de continuar a combater devido a doença,
lesões, prisão ou qualquer outro motivo:
I) Atos de violência contra a vida e contra a pessoa, em particular o homicídio sob todas as suas formas, as
mutilações, os tratamentos cruéis e a tortura;
II) Ultrajes à dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos humilhantes e degradantes;
III) A tomada de reféns;

IV) As condenações proferidas e as execuções efetuadas sem julgamento prévio por um tribunal regularmente
constituído e que ofereça todas as garantias judiciais geralmente reconhecidas como indispensáveis.

V) A alínea c) do parágrafo 2° do presente artigo aplica-se aos conflitos armados que não tenham caráter
internacional e, por conseguinte, não se aplica a situações de distúrbio e de tensão internas, tais como motins, atos
de violência esporádicos ou isolados ou outros de caráter semelhante;
VI) As outras violações graves das leis e costumes aplicáveis aos conflitos armados que não têm caráter
internacional, no quadro do direito internacional, a saber qualquer um dos seguintes atos:
VII) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não participem diretamente nas
hostilidades;
VIII) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sanitários, bem como ao pessoal que
esteja usando os emblemas distintivos das Convenções de Genebra, em conformidade com o direito internacional;
IX) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades ou veículos que participem numa
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missão de manutenção da paz ou de assistência humanitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, sempre
que estes tenham direito à proteção conferida pelo direito internacional dos conflitos armados aos civis e aos bens
civis;
X) Atacar intencionalmente edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, às artes, às ciências ou à
beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares onde se agrupem doentes e feridos, sempre que não se
trate de objetivos militares;
XI) Saquear um aglomerado populacional ou um local, mesmo quando tomado de assalto;
XII) Cometer atos de agressão sexual, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez à força, tal como definida na
alínea f do parágrafo 2° do artigo 7°; esterilização à força ou qualquer outra forma de violência sexual que constitua
uma violação grave do artigo 3° comum às quatro Convenções de Genebra;
XIV) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou em grupos, ou utilizá-los para
participar ativamente nas hostilidades;

XV) Ordenar a deslocação da população civil por razões relacionadas com o conflito, salvo se assim o exigirem a
segurança dos civis em questão ou razões militares imperiosas;
XVI) Matar ou ferir à traição um combatente de uma parte beligerante;
XVII) Declarar que não será dado quartel;
XVIII) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de outra parte beligerante a mutilações físicas ou a
qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não sejam motivadas por um tratamento médico, dentário
ou hospitalar nem sejam efetuadas no interesse dessa pessoa, e que causem a morte ou ponham seriamente a sua
saúde em perigo;
XIX) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que as necessidades da guerra assim o exijam;

XX) A alínea e) do parágrafo 2° do presente artigo aplicar-se-á aos conflitos armados que não tenham caráter
internacional e, por conseguinte, não se aplicará a situações de distúrbio e de tensão internas, tais como motins,
atos de violência esporádicos ou isolados ou outros de caráter semelhante; aplicar-se-á, ainda, a conflitos armados
que tenham lugar no território de um Estado, quando exista um conflito armado prolongado entre as autoridades
governamentais e grupos armados organizados ou entre estes grupos.

XXI). O disposto nas alíneas c) e e) do parágrafo 2°, em nada afetará a responsabilidade que incumbe a todo o
Governo de manter e de restabelecer a ordem pública no Estado, e de defender a unidade e a integridade territorial
do Estado por qualquer meio legítimo.

Artigo 15

Procurador

1. O Procurador poderá, por sua própria iniciativa, abrir um inquérito com base em informações sobre a prática de
crimes da competência do Tribunal.
2. O Procurador apreciará a seriedade da informação recebida. Para tal, poderá recolher informações suplementares
junto aos Estados, aos órgãos da Organização das Nações Unidas, às Organizações Intergovernamentais ou Não
Governamentais ou outras fontes fidedignas que considere apropriadas, bem como recolher depoimentos escritos ou
orais na sede do Tribunal.
3. Se concluir que existe fundamento suficiente para abrir um inquérito, o Procurador apresentará um pedido de
autorização nesse sentido ao Juízo de Instrução, acompanhado da documentação de apoio que tiver reunido. As
vítimas poderão apresentar representações no Juízo de Instrução, de acordo com o Regulamento Processual.
4. Se, após examinar o pedido e a documentação que o acompanha, o Juízo de Instrução considerar que há
fundamento suficiente para abrir um Inquérito e que o caso parece caber na jurisdição do Tribunal, autorizará a
abertura do inquérito, sem prejuízo das decisões que o Tribunal vier a tomar posteriormente em matéria de
competência e de admissibilidade.
5. A recusa do Juízo de Instrução em autorizar a abertura do inquérito não impedirá o Procurador de formular
ulteriormente outro pedido com base em novos fatos ou provas respeitantes à mesma situação.
6. Se, depois da análise preliminar a que se referem os parágrafos 1° e 2°, o Procurador concluir que a informação
apresentada não constitui fundamento suficiente para um inquérito, o Procurador informará quem a tiver apresentado
de tal entendimento. Tal não impede que o Procurador examine, à luz de novos fatos ou provas, qualquer outra
informação que lhe venha a ser comunicada sobre o mesmo caso.
Artigo 27
Irrelevância da Qualidade Oficial
1. O presente Estatuto será aplicável de forma igual a todas as pessoas sem distinção alguma baseada na qualidade
oficial. Em particular, a qualidade oficial de Chefe de Estado ou de Governo, de membro de Governo ou do
Parlamento, de representante eleito ou de funcionário público, em caso algum eximirá a pessoa em causa de
responsabilidade criminal nos termos do presente Estatuto, nem constituirá de per se motivo de redução da pena.
2. As imunidades ou normas de procedimento especiais decorrentes da qualidade oficial de uma pessoa; nos termos
do direito interno ou do direito internacional, não deverão obstar a que o Tribunal exerça a sua jurisdição sobre essa
pessoa.
Artigo 28
Responsabilidade dos Chefes Militares e Outros Superiores Hierárquicos

Além de outras fontes de responsabilidade criminal previstas no presente Estatuto, por crimes da competência do
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Tribunal:
a) O chefe militar, ou a pessoa que atue efetivamente como chefe militar, será criminalmente responsável por crimes
da competência do Tribunal que tenham sido cometidos por forças sob o seu comando e controle efetivos ou sob a
sua autoridade e controle efetivos, conforme o caso, pelo fato de não exercer um controle apropriado sobre essas
forças quando:
I) Esse chefe militar ou essa pessoa tinha conhecimento ou, em virtude das circunstâncias do momento, deveria ter
tido conhecimento de que essas forças estavam a cometer ou preparavam-se para cometer esses crimes; e
II) Esse chefe militar ou essa pessoa não tenha adotado todas as medidas necessárias e adequadas ao seu alcance
para prevenir ou reprimir a sua prática, ou para levar o assunto ao conhecimento das autoridades competentes, para
efeitos de inquérito e procedimento criminal.

b) Nas relações entre superiores hierárquicos e subordinados, não referidos na alínea a), o superior hierárquico será
criminalmente responsável pelos crimes da competência do Tribunal que tiverem sido cometidos por subordinados
sob a sua autoridade e controle efetivos, pelo fato de não ter exercido um controle apropriado sobre esses
subordinados, quando:

a) O superior hierárquico teve conhecimento ou deliberadamente não levou em consideração a informação que
indicava claramente que os subordinados estavam a cometer ou se preparavam para cometer esses crimes;

b) Esses crimes estavam relacionados com atividades sob a sua responsabilidade e controle efetivos; e

c) O superior hierárquico não adotou todas as medidas necessárias e adequadas ao seu alcance para prevenir ou
reprimir a sua prática ou para levar o assunto ao conhecimento das autoridades competentes, para efeitos de
inquérito e procedimento criminal.
Artigo 29
Imprescritibilidade
Os crimes da competência do Tribunal não prescrevem.
Artigo 30
Elementos Psicológicos

1. Salvo disposição em contrário, nenhuma pessoa poderá ser criminalmente responsável e punida por um crime da
competência do Tribunal, a menos que atue com vontade de o cometer e conhecimento dos seus elementos
materiais.
2. Para os efeitos do presente artigo, entende-se que atua intencionalmente quem:
a) Relativamente a uma conduta, se propuser adotá-la;
b) Relativamente a um efeito do crime, se propuser causá-lo ou estiver ciente de que ele terá lugar em uma ordem
normal dos acontecimentos.
3. Nos termos do presente artigo, entende-se por "conhecimento" a consciência de que existe uma circunstância ou
de que um efeito irá ter lugar, em uma ordem normal dos acontecimentos. As expressões "ter conhecimento" e "com
conhecimento" deverão ser entendidas em conformidade.

Convenção Americana de Direitos Humanos (1969)
(Pacto de San José da Costa Rica)
PARTE I – DEVERES DOS ESTADOS E DIREITOS PROTEGIDOS
Capítulo I
Enumeração dos Deveres
Artigo 1º - Obrigação de respeitar os direitos
Os Estados-partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a
garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma, por
motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer natureza, origem nacional ou social,
posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.
Capítulo II
Direitos Civis e Políticos
Artigo 4º - Direito à vida
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de
1948
Preâmbulo
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus
direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,  
Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a
consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de
crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do
homem comum,  
Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de Direito, para que o homem não
seja compelido, como último recurso, à rebelião contra tirania e a opressão,  
Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,  
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais,
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na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram
promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,  
Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em cooperação com as Nações Unidas,
o respeito universal aos direitos humanos e liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades,  
Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno
cumprimento desse compromisso,
A Assembleia  Geral proclama
A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e
todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta
Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e,
pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a
sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos
dos territórios sob sua jurisdição.
Artigo I
Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão  e consciência e devem agir
em relação umas às outras com espírito de fraternidade.
Artigo II
Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção
de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional
ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.

Artigo III
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.
Artigo IV
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as
suas formas.
Artigo V
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.
DO PEDIDO.

Excelentíssimo Senhor Procurador Geral e MM. Juízes Humanitários do Colendo Tribunal Penal Internacional a
China  tem feitos testes com armas químicas isso e público desde 2015 vem desenvolvendo armas mortais com
intuito de defender o regime opressor atualmente em curso na China.
Respondera criminalmente pelos Crimes Cometidos o Presidente Xi Jinpinge seu MAIS ALTO NÍVEL DE GOVERNO
por CRIMES CONTRA A HUMANIDADE QUE NÃO TEM PRESCRIÇÃO, bem como responderá civil e criminalmente
pela manipulação econômica junto as Bolsas de valores de todo o mundo, com a paralização para quarentena
vítimas do VIRUS COVID 19.
A presente solicitação de ABERTURA DE INQUERITO e assinada digitalmente e seu original após remessa de
urgência via e mail a Sede do Tribunal Penal Internacional será remetida seu original a SEDE DO TPI.

Nestes Termos.

P. Deferimento.
Celso Dias Neves
Embaixador da Paz
Juiz/Arbitro/Mediador de Conflito Internacional


